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O
governador José Ivo Sar-
tori (PMDB) comentou
ontem a aprovação de
projetos na Assembleia

Legislativa durante sessão ex-
traordinária da última segunda-
feira e terça-feira, com destaque
para a Lei de Responsabilidade
Fiscal estadual (LRF). Os proje-
tos aprovados na convocação ex-
traordinária e na sessão do dia
22 na Assembleia foram sanciona-
dos ontem pelo Palácio Piratini.

Para o governador, a aprova-
ção da LRF foi um benefício pa-
ra o próprio servidor público. Na
visão de Sartori, a lei é uma pos-
sibilidade de apresentar um me-
canismo de defesa do Estado e
garantir regularidade. “Esse tra-
balho é um trabalho preventivo.
Ninguém vai perder com isso. To-
do mundo vai ganhar. São semen-
tes que temos que plantar para o
futuro. Não vai servir para ago-
ra, mas vai servir para quem en-
trar no serviço público”, afirmou,
durante entrevista ao jornalista
Felipe Vieira, da Rádio Guaíba.

Sobre o pagamento dos servi-
dores referente ao mês de de-
zembro, Sartori não garantiu os
salários em dia e confirmou atra-
so no repasse a fornecedores.
“O pagamento sai quando tem
dinheiro no saco. Quando tiver-
mos recursos. Você não pode pa-
gar o que não tem. Estamos es-

perando para que a gente man-
tenha em dia o pagamento dos
servidores. Foi o que fizemos,
quando buscamos auxílio do
Banrisul para pagar o 13˚ salá-
rio. E agora estamos trabalhan-
do nessa direção para ver se
conseguimos fazer isso. Mas é
certo que teremos atraso de for-
necedores e credores e de ou-
tras situações que nos constran-
geram”, afirmou.

A Secretaria da Fazenda in-
formou ontem que ainda avalia
as condições do caixa estadual
para pagar em dia os salários
dos servidores de forma inte-
gral. A decisão será anunciada
apenas na manhã de hoje.

O deputado estadual Sergio
Peres (PRB) aprovou uma emen-
da ao projeto de lei 299/2015
(que extinguiu a Fundação de
Esporte e Lazer do RS — Funder-
gs), salvaguardando os recursos
oriundos das loterias federais
que serão, agora, destinados ao
desenvolvimento do esporte no
RS. Segundo a emenda do parla-

mentar do PRB, os recursos pro-
venientes das loterias federais
serão destinados exclusivamen-
te para o uso de projetos esporti-
vos e sociais, para a manuten-
ção do Centro Estadual de Trei-
namento (CETE) e para o finan-
ciamento de competições ofi-
ciais que estão no calendário de
eventos esportivos do Estado.

FLAVIA BEMFICA

F
oi numa longa e tensa
sessão da convocação ex-
traordinária na Assen-
bleia, que começou na se-

gunda-feira à tarde e se exten-
deu até as 4h da madrugada de
terça-feira, que o governo Sarto-
ri conseguiu aprovar 27 projetos
de interesse do Executivo esta-
dual. Houve brigas nas galerias,
discussão entre deputados, pres-
são de servidores, mas, ao final,
o governo aprovou praticamente
todas as propostas que lhe inte-
ressavam, inclusive, a principal
matéria do pacotão, a Lei de
Responsabilidade Fiscal (LRF).

Ontem, o poder Judiciário es-
tava debruçado sobre este tema
e poderá não se submeter à no-
va LRF estadual, devendo fazer
encaminhamentos jurídicos caso
o Executivo decida aplicar as no-
vas regras a todos os poderes. A
LRF estadual é mais restritiva
do que a Lei de Responsabilida-
de Fiscal federal, muda os crité-
rios de cálculo da despesa com
pessoal e restringe o crescimen-
to de outros tipos de gastos.

Ao avaliar a aprovação do
texto, o presidente do Conselho
de Comunicação do Tribunal de
Justiça (TJ/RS), desembargador
Túlio Martins, informou que a
postura da Corte é de cautela, e

que o presidente do TJ, desem-
bargador José Aquino Flôres de
Camargo, não autorizou posicio-
namentos antes que sejam reali-
zados estudos. Mas ressalvou
que o Judiciário considera que
existem três “pontos fundamen-
tais” a serem levados em conta:
a mudança do texto por emen-
das; o fato de a lei “alterar e ex-
pandir” dispositivos da lei fede-
ral, o que coloca no debate a
“questão da constitucionalida-
de”; e sua possibilidade de apli-
cação sobre o Judiciário. “A ma-
gistratura é nacional e já regra-
da por uma lei”, adiantou o de-

sembargador.
Nos bastidores, membros do

Judiciário discutem há meses a
preocupação com a ordem jurídi-
ca da questão. Pelo menos três
integrantes do núcleo central do
secretariado do governador Jo-
sé Ivo Sartori, entre eles o chefe
da Casa Civil, Márcio Biolchi, fo-
ram alertados sobre os questio-
namentos que ocorreriam com a
promulgação de lei estadual pa-
ra alterar lei complementar à
Constituição. “Não é possível
afrontar a Constituição porque
isso parece adequado ao momen-
to”, resume um dos desembarga-
dores envolvidos nos debates
que ocorrem no Tribunal.

Também ontem, o presidente
da Ajuris, Eugênio Terra, assina-
lou que o entendimento da enti-
dade é de que as novas regras
não atingem os demais poderes,
incluindo na lista, além do Judi-
ciário, do Tribunal de Contas,
do Ministério Público e da Defen-
soria, o Legislativo. O argumen-
to é o de que lei estadual não po-
de estabelecer sobre os poderes
maior controle do que uma lei fe-
deral. “O que nos parece é que o
governo fez lei para aplicar ao
Executivo. Se o governador deci-
dir implementá-la para todos os
poderes, talvez seja necessária
declaração judicial dizendo que
não se aplica”, informou.

A convocação extraordinária
e a aprovação de 27 matérias
em uma única sessão, que termi-
nou às 4h da terça-feira, aumen-
taram as fissuras na base alia-
da do governo Sartori. O descon-
tentamento é evidente no PDT,
que está rachado.

A sigla se absteve de votar o
PL 418 (que institui o Plano Dire-
tor de Transporte Coletivo Rodo-
viário Intermunicipal de Passa-
geiros) após sua emenda original
ao texto cair. Os deputados Enio
Bacci e Juliana Brizola votaram
contra a convocação extraordiná-
ria e o projeto da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal. Juliana fez dis-
curso contundente contra a con-
vocação, a falta de debate das
propostas e o aparato policial
que cercou o Legislativo.

Bacci avisou que não votava
a cabresto, anunciou que discu-
te a presença do PDT na base e
fez críticas severas à aprovação
do 418. “É um absurdo. Hoje 19
empresas detêm 54% do merca-
do e outras 220 os 46% restan-
tes. Com o projeto, 100% do mer-
cado estará nas mãos de 14 em-
presas”, declarou.

No PP, foi a forte pressão da
própria base eleitoral que fez
com que Adolfo Brito não votas-
se o projeto da LRF estadual. A
discussão do PL 511/2015, que
autorizou o Executivo a aportar
recursos e abrir créditos na Cai-
xa de Administração da Dívida
Pública do Estado (Cadip), tam-
bém gerou críticas entre aliados
do governo estadual.

A oposição aproveitou as de-

savenças para recolher assinatu-
ras pela retirada dos projetos
507, 508 e 509, todos polêmicos.
O 507 limita a cedência de servi-
dores para entidades sindicais.
O 508 altera a estrutura da Em-
presa Gaúcha de Rodovias
(EGR). E o 509 prevê novas con-
cessões rodoviárias, com pedá-
gios, por 30 anos, sem necessida-
de de autorização legislativa e
sem preço mínimo.

Quando faltavam três assina-
turas para completar o requeri-
mento de retirada, os governis-
tas fizeram levantamento e per-
ceberam que lhes faltariam dois
votos para aprovar as propos-
tas. Então, o líder do governo,
deputado Alexandre Postal
(PMDB), anunciou sua retirada
da pauta da extraordinária.
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